


 
 
 
 
 
 
                

Art. 9o  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão aprovar 
leis específicas para os seus sistemas de ensino, disciplinando a gestão 
democrática da educação pública nos respectivos âmbitos de atuação, 
no prazo de 2 (dois) anos contado da publicação desta Lei, adequando, 
quando for o caso, a legislação local já adotada com essa finalidade. 
  
Art. 10.  O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os 
orçamentos anuais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios serão formulados de maneira a assegurar a consignação de 
dotações orçamentárias compatíveis com as diretrizes, metas e 
estratégias deste PNE e com os respectivos planos de educação, a fim 
de viabilizar sua plena execução. 



CNE/UNESCO 



Fonte: CNE/UNESCO – 914BRZ1144.3 - “Desenvolvimento, aprimoramento e 
consolidação de uma educação nacional de qualidade”   
 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
LEI 7365 de 14 de julho de 2016: 

 



 
 
 
 
 

 
 
19.1) priorizar o repasse de transferências voluntárias da União na área da educação para os 
entes federados que tenham aprovado legislação específica que regulamente a matéria na área 
de sua abrangência, respeitando-se a legislação nacional, e que considere, conjuntamente, para 
a nomeação dos diretores e diretoras de escola, critérios técnicos de mérito e desempenho, 
bem como a participação da comunidade escolar; 
 
19.2) ampliar os programas de apoio e formação aos (às) conselheiros (as) dos conselhos de 
acompanhamento e controle social do Fundeb, dos conselhos de alimentação escolar, dos 
conselhos regionais e de outros e aos (às) representantes educacionais em demais conselhos de 
acompanhamento de políticas públicas, garantindo a esses colegiados recursos financeiros, 
espaço físico adequado, equipamentos e meios de transporte para visitas à rede escolar, com 
vistas ao bom desempenho de suas funções; 
 
19.3) incentivar os Estados, o Distrito Federal e os Municípios a constituírem Fóruns 
Permanentes de Educação, com o intuito de coordenar as conferências municipais, estaduais e 
distrital bem como efetuar o acompanhamento da execução deste PNE e dos seus planos de 
educação; 



 
 
 
 
 

19.4) estimular, em todas as redes de educação básica, a constituição e o 
fortalecimento de grêmios estudantis e associações de pais, assegurando-se-lhes, 
inclusive, espaços adequados e condições de funcionamento nas escolas e 
fomentando a sua articulação orgânica com os conselhos escolares, por meio das 
respectivas representações; 
 
19.5) estimular a constituição e o fortalecimento de conselhos escolares e conselhos 
municipais de educação, como instrumentos de participação e fiscalização na gestão 
escolar e educacional, inclusive por meio de programas de formação de conselheiros, 
assegurando-se condições de funcionamento autônomo 



 
 
 
 
 

   
      

 
 

19.6) estimular a participação e a consulta de profissionais da educação, alunos (as) 
e seus familiares na formulação dos projetos político-pedagógicos, currículos 
escolares, planos de gestão escolar e regimentos escolares, assegurando a 
participação dos pais na avaliação de docentes e gestores escolares; 
 
19.7) favorecer processos de autonomia pedagógica, administrativa e de gestão 
financeira nos estabelecimentos de ensino; 
 
19.8) desenvolver programas de formação de diretores e gestores escolares, bem 
como aplicar prova nacional específica, a fim de subsidiar a definição de critérios 
objetivos para o provimento dos cargos, cujos resultados possam ser utilizados por 
adesão. 
 



Ministério Público e o Controle Social 
na Educação 

Art.127, CRFB – defesa do regime democrático 
instrumento de potencialização das atividades dos 

conselhos  

• Conselhos Escolares – art. 14,II LDB 
 
• Conselhos de Educação – Parca Normatividade – 

Art. 9º, §1º, da LDB - CNE  
 

• Conselhos do FUNDEB – Lei 11.494/07 
 
• Conselhos de Alimentação Escolar – Lei 

11.947/09 
 



MPRJ e o Controle Social na Educação 

• V Encontro Estadual pelo Controle Social   

 

• Visitas técnicas a Conselhos, com posterior 
envio de relatório às Promotorias de Justiça – 
CMEs, CACS-FUNDEB e CAEs. 
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O presidente do CME é representante do 
Poder Executivo/SME? 

Municípios 

NATA – SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
ELEITA SME – SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO OU OUTRO MEMBRO DO PODER PÚBLICO PODE SER 
ELEITO ENTRE TODOS OS SEGMENTOS. 
ELEITA SC – PRESIDÊNCIA É REPRESENTANTE DA SOCIEDADE CIVIL, ELEITO  
EXCLUSIVAMENTE ENTRE SEGMENTOS DA SOCIEDADE CIVIL. O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO É 
IMPEDIDO DE EXERCER PRESIDÊNCIA NO CME. 



A melhor parte é fazer parte! 

OBRIGADA 

 
Renata Vieira Carbonel Cyrne 

cao.educacao@mprj.mp.br 

 


